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			APRESENTAÇÃO


			 


			Esta é a segunda coletânea resultante do projeto “Educação, Fronteira e Civilização”, financiado pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul (Fundect-MS), a primeira coletânea, dada a público em novembro de 2016 foi produzida a partir dos Seminários Leituras de Fronteiras que, neste ano de 2017, realiza sua V edição, não apenas lançando este segundo volume de nossas leituras, mas, esperamos, prometendo um terceiro volume.


			Retomo aqui um rápido histórico presente na Introdução do primeiro volume a respeito dos Seminários que deram origem a estas publicações, no I Seminário Interno “Leituras de Fronteiras”, propusemos a discussão de autores que poderiam nos permitir compreender nossos, e de nossos orientandos, enfoques dos problemas relacionados à questão fronteiriça: Frederick Jackson Turner, com seu The frontier in American History (1920), Vianna Moog, Bandeirantes e pioneiros (1956) e José de Souza Martins, O tempo da fronteira: retorno à controvérsia sobre o tempo histórico da frente de expansão e da frente pioneira (1996). Incorporamos nossos orientandos ao debate em uma sessão para apresentação de seus projetos, indicando como estavam trabalhando com o conceito de fronteira. Sem maiores formalidades convidamos alguns colegas dos programas de pós-graduação da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), também interessados nas questões de fronteira, para discutirem os trabalhos dos alunos, prática essa que, revelando-se muito enriquecedora, foi repetida em todos os outros Seminários.


			Garantida a participação de nossos orientandos e de outros colegas que foram se juntando ao grupo a iniciativa foi ganhando corpo, então, já com o apoio da Fundect-MS/CNPq relativo a uma bolsa de pesquisa DCR (Desenvolvimento Científico Regional), com o tema “Educação, Fronteira e Civilização”, vislumbramos a possibilidade de publicações incluindo seu financiamento neste projeto. 


			Ao findar do II Seminário “Leituras de Fronteiras” planejamos a realização do evento seguinte, o III Seminário, em Assunção no Paraguai. Com a participação de colegas paraguaios e argentinos, reprogramamos nossos objetivos, pois além de uma frutífera e agradável convivência acadêmica, tínhamos dado os passos necessários para a produção e divulgação de nossas pesquisas, sempre incluindo os pesquisadores sob nossa orientação e, eventualmente, outros jovens pós-graduandos que se incorporariam ao grupo.


			O IV Seminário foi realizado em conjunto com o Grupo de Pesquisa Educação e Processo Civilizador (GPEPC) na UFGD, assim é que nos dias 18, 19 e 20 de abril de 2016 nos reunimos novamente, preparando já esta segunda Coletânea, posto que a primeira encontrava-se, neste exato momento, em edição. Nesta preparação de uma nova publicação, pesquisadores realizando seus trabalhos de mestrado e doutorado tiveram seus textos discutidos individualmente por professores doutores que não fossem seus orientadores. Tratava-se de trazer novos olhares aos textos. Este momento permitiu, a partir das intervenções de debatedores (em sua maioria participantes dos Seminários anteriores), sugestões para que os textos apresentados nesta publicação pudessem ser aprimorados. 


			A presente coletânea une autores(as) de diversas áreas e em diversos estágios de pesquisa. Todos, cada um a seu modo, discutem e revelam aspectos dos “processos civilizadores” que envolvem a fronteira, seja a geográfica ou a zona de contato entre diferentes sujeitos ou povos. Sem pretensão de realizar uma síntese de cada capítulo desse livro, é importante salientar que o mesmo reúne esforços de “jovens” pesquisadores, orientandos de outros mais experientes e com domínio reconhecido no tema fronteira, para entender como essa realidade social e historicamente construída se revela como signo explicativo da constituição de sujeitos e de diversas regiões do país. 


			Outro aspecto importante a ser citado é que os seminários Leituras de Fronteira e suas publicações têm proporcionado aos pesquisadores a construção de diálogos em torno da temática fronteira e em torno de teóricos, alguns conhecidos amplamente na academia, outros ainda pouco conhecidos. Mas esse diálogo enriquece as abordagens e as reflexões sobre o tema, evidenciando que a fronteira é um tema de pesquisa relevante e merecedor da devida atenção.


			A presente publicação contribui para a divulgação dos trabalhos realizados em vários programas de pós-graduação e para o diálogo transdisciplinar. A fronteira, nesse livro, se revela como zona de contato com o diferente, mas sem manter o “outro” distante. É um esforço de aproximação e de apropriação de diversas perspectivas que revelam a construção de sujeitos em múltiplos âmbitos sociais. 


			Por fim, reconhecemos o trabalho de vários colegas, de forma especial agradecemos os professores doutores Paulo Roberto Cimó de Queiroz, Eudes Leite, Nauk Maria de Jesus, Cynthia Greive Veiga, Rita de Cassia Limberti, Tony Honorato e Luiz Cândido Martins. As generosas contribuições e problematizações realizadas por eles elevaram o nível de nossos trabalhos e abrilhantaram as mesas do IV Seminário Leituras de Fronteira. E, finalmente, mas não por último e não menos importante, agradecemos aos colegas que participaram do seminário e estão nessa publicação.


			 


			Ademir Gebara Ph.D.


			André Soares Ferreira Me.


			Março de 2017













			PREFÁCIO


			 


			Este livro, uma coletânea, é parte do resultado das ações acadêmicas levadas à frente pelo professor Ademir Gebara, visitante sênior e, atualmente, bolsista de Desenvolvimento Científico Regional. A partir do início de suas atividades na Universidade da Grande Dourados em 2011, realizamos uma série de encontros acadêmicos por nós denominados de “Leituras de Fronteiras”, cuja finalidade maior seria – e assim foi – tratar de autores e problemáticas diretamente relacionados ao conceito Fronteiras. 


			Tomada a decisão de dotar cada vez mais nossos encontros de caráter acadêmico, optamos por contornar o máximo possível os obstáculos sempre tão prósperos da burocracia universitária, faminta de sistemas de controles inúteis e inférteis. Creio que conseguimos parcialmente! Mas o mais instigante desafio é enfrentar o conceito, por meio de estudos pontuais, reconhecendo sua polissemia e complexidade e transformar essa característica em motivação para enfrentar temas e objetos diretamente relacionados às fronteiras.


			Considerando-se as características contemporâneas do Conceito Fronteiras, observa-se sua amplitude, o que indubitavelmente possibilita a introdução de problemáticas atinentes tanto ao conceito quanto às experiências históricas na ambiência fronteiriça. Essa observação decorre da constatação quase elementar que diz respeito à historicidade do fenômeno fronteira, cujo significado por muito tempo esteve subordinado às compreensões advindas da geopolítica, as quais implicavam em definições de limites geralmente sinalados por “acidentes” geográficos ou marcos introduzidos a partir das definições políticas. Pleitear a compreensão de ambiência história para o locus fronteiriço é apontar para sua complexidade, indicando que ali os marcos regulatórios importam, mas sem ser predominantes, ou seja, os artefatos legais e normativos integram a porosidade do lugar ao lado de outros componentes. 


			Fronteira enquanto evento histórico expõe sua relevância a partir das práticas sociais e culturais, responsáveis pela mecânica que coloca em ação múltiplas personagens, cujas performances enunciam infindáveis interesses. E é a partir dessa movimentação ao longo do tempo que a Fronteira adquiriu condição de lugar dos limites e das possibilidades, importando fortemente sobre a enunciação do conceito anteriormente definido e definidor, agora como conceito aberto e de difícil lacração. Fronteira enquanto limite é, da mesma forma, lugar de possibilidades, de perspectivas, de aceitação, de rejeição, de negociações, de circulações, em suma, ambiência em que os seres humanos fabricam histórias as quais oferecerem a base identitária para o lugar e alimentam as contradições que o conceito, por vezes, sugere. E nas fronteiras estão os fronteiriços, pessoas responsáveis por garantir os sentidos históricos do lugar por eles construído e consumido.


			É sob esse espiríto que pesquisadores de distintas gerações, formações diversas e temas diferentes veem se reunindo e dando movimento ao “Seminário  Leituras de Fronteiras”. O título dos encontros explicita a inexistência de uma noção hermética: os pesquisadores apresentam leituras e compreensões a respeito de temas diretamente relacionados a experiências humanas em fronteira. Se o primeiro volume resultante dos Seminários e cujo título é “Leituras de Fronteiras, contribuições transdisciplinares” trouxe escritos assinados por pesquisadores mais experimentados, o volume que agora vem à público reúne doze capítulos extraídos dos trabalhos de pesquisadores em fase de formação acadêmica na pós-graduação. São mestres(as), doutorandos(as) e recém-doutores(as) cujas trajetórias e temas são distintas, e com preocupações acadêmicas que carregam o conceito de fronteira como núcleo. Alguns desses capítulos são assinados por mais de um autor(a).


			Depois disso, vamos às fronteiras... O primeiro capítulo, As múltiplas faces da Fronteira Brasil-Paraguai: A educação como intervenção civilizadora, produzido por Cinthya Lorena Larrea Vieira e Ademir Gebara, realiza uma abordagem elisiana sobre a Fronteira associada à contribuição de Turner, tendo por empiria os processos educacionais verificados na fronteira brasileiro-paraguaia. A historicidade dessa fronteira é bem referida a partir da contribuição historiográfica paraguaia e brasileira que, associada ao uso de fontes paraguaias, permite a compressão do fenômeno educação na fronteira. 


			O segundo capítulo, de Fábio Luiz de Arruda Herrig, traz para o centro da discussão a relação história e literatura; Selva Trágica: entre a civilização e a barbárie se detém na compreensão dos sentidos de um romance impactante sobre o cosmos inventado em torno da produção ervateira na região fronteiriça (Brasil-Paraguai). Associando teóricos da literatura e historiadores especialistas na história da erva-mate, o texto mergulha na dimensão desafiadora existente entre a representação literária e a experiência social. 


			O terceiro capítulo, intitulado Fronteira e Civilização: reflexões sobre o sul de Mato Grosso no Contexto de 1937-1944 traz importante discussão sobre a “civilização” da/na fronteira, observando elementos da constituição identitária local. Seu autor, André Soares Ferreira, retoma conceitos como o de “frente pioneira”, e os avalia à luz das evidências históricas tomadas para análise, permitindo que se perceba a importância do trabalho de pesquisa bem servido de fontes e com marcos temporais claramente definidos. 


			O quarto capítulo, sob o título O Fronteirismo e a Cultura Artística sul-mato-grossense, escrito por Gilmar Lima Caetano, toma para a discussão as temáticas da identidade e da música enquanto componentes importantes na formação da ideia de Fronteira, especificamente a do Brasil-Paraguai, no atual estado de Mato Grosso do Sul. A partir da História, o texto demonstra aspectos da construção identitária a partir da atuação de artistas, especialmente músicos e compositores sul-mato-grossenses diretamente engajados e interessados na formulação de um modelo de identidade regional.


			O quinto capítulo, assinado por Maurício Roberto Lemes Soares, “Chão do Apa”: Contos e Memórias da Fronteira na Obra do Escritor Brígido Ibanhes, sob os aportes da História Cultural, coloca no centro a questão da produção literária e, por consequência, a formação da representação da Fronteira no livro Chão do Apa. A cidade de Bela Vista, na fronteira Brasil-Paraguai, é parte do locus contemplado na obra tomada como fonte e objeto motivador da discussão a respeito da Fronteira e de parte de suas características.


			O sexto capítulo, cujo título é O processo de escolarização em uma região fronteiriça entre o Brasil e o Paraguai e a participação dos militares (1951-1980) é dedicado a compreender a escolarização, sob a atuação militar numa área fronteiriça. Nele, Fernando dos Anjos Souza se ocupa com a nacionalização da Fronteira e a presença de um modelo educacional, na hoje cidade de Jardim, no estado de Mato Grosso do Sul. A problemática da Fronteira é tomada na perspectiva de compreender a unidade escolar como espaço de difusão de um tipo de cultura por meio dos processos educacionais. 


			O sétimo capítulo, A educação fronteiriça entre 1901 e 1927 prossegue na discussão a respeito da escolarização na fronteira Brasil-Paraguai. Adotando como marco temporal as duas décadas inaugurais do século XX, no capítulo Alessandra Viegas Josgrilbert demonstra o processo de construção de procedimentos escolares na cidade de Ponta-Porã, na fronteira com o Paraguai. A complexidade de efetivação do processo de escolarização ocupa lugar destacável nesse estudo que encontrou seus fundamentos teóricos na Nova História Cultural.


			O oitavo capítulo, Educação e Fronteira em Roraima: o Colégio Normal Monteiro Lobato 1965-1970, sem descartar a temática educacional, dedica-se a compreender e explicar o processo de formação da primeira escola destinada a preparar docentes, em Boa Vista, atual capital de Roraima. Milen Margareth Fernandes Schramm, autora do capítulo, aborda, portanto, vários aspectos relacionados à história da educação em Roirama, demonstrando, por exemplo, como o regimento escolar e o uso de uniforme integram o movimento de articular a identidade regional a um projeto mais amplo, de caráter nacional.


			O nono capítulo, de Rita Cássia Luiz da Rocha e Cesar Romero Amaral Vieira, tem por título Fronteiras Culturais e Missões Religiosas no Brasil: as servas do Espírito Santo expõe uma análise acerca da atuação das ordens religiosas, especificamente a alemã denominada “Servas do Espirito Santo”. Com os aportes elisianos, o escrito discute as relações existentes entre os grupos articulados para garantir a vinda das ordens ao país, o que pode ser analisado a partir da noção de configuração social, sem deixar de lado elementos reveladores das tensões entre os atores envolvidos em relações de alteridade.


			O décimo capítulo traz o título Educação do Campo: para além das Fronteiras Culturais entre o rural e o urbano; seus autores, Marilda Moraes Garcia Bruno e Aparecido Lino Santos realizam uma discussão a respeito das propostas destinadas a alterar currículos, o que expressa vontades de poder na direção de forjar identidades. O debate toma como problema a elaboração e as tentativas de aplicação de modelos curriculares fechados, desprezando, assim, as experiências dos grupos sociais que passam a ser considerados como objetos a serem modelados, desprovidos de suas identidades.


			O décimo primeiro capítulo, de Vivian Iwamoto e Magda Sarat, Imigração Japonesa: as fronteiras das relações de interdependência se dispõe a olhar – e ouvir – japoneses que chegaram à região de Dourados, Mato Grosso do Sul, procurando apreender as peculiaridades desse tipo de deslocamento. As dificuldades e conquistas dos japoneses, transformadas em memórias e base de uma identidade em fase de encontro com experiências novas, especialmente nos momentos de encontros com pessoas nos novos locais em que se fixaram revelam parte da história desses imigrantes.


			O décimo segundo capítulo, denominado Dimensões e Percepções da Violência e da Violência Sexual Infanto-Juvenil, de Andreia Penco, apresenta uma análise de políticas públicas destinadas a enfrentar a violência. Trata-se de uma questão muito especifica que é a violência sexual contra crianças e adolescentes problema que cresce e ganha relevância no âmbito da sociedade, tal como demonstra o texto que, entre outros aspectos, discute as mudanças de percepção a respeito da infância e da violência enquanto fenômenos históricos. 


			Por fim, o leitor interessado encontrará neste livro um conjunto importante de estudos preocupados com o tema Fronteira e os sentidos que esse fenômeno adquire em lugares e temporalidades diferentes. Como anotei acima, a amplitude do conceito apresenta muitos desafios aos pesquisadores(as) interessados em melhor compreender o que é a Fronteira e por quais meios ela é considerada enquanto tal. Nesse âmbito, a abordagem da temática Fronteira implica sempre em pensar a questão das diferenças, ou seja, das alteridades. E longe de colocar um ponto final em relação às temáticas aqui abordadas, os trabalhos apresentam uma possibilidade de enfrentar problemáticas construídas e que aparecem nos estudos. 


			Eudes Leite


			Doutor em História


			Docente na Universidade Federal da Grande Dourados


		




		

			AS MÚLTIPLAS FACES DA FRONTEIRA BRASIL-PARAGUAI: A EDUCAÇÃO COMO INTERVENÇÃO CIVILIZADORA


			 


			Cinthya Lorena Larrea Viera


			Ademir Gebara


			Fronteira e Região


			Antes de pensar uma Região a partir de seus limites nacionais, para melhor entender as múltiplas faces da fronteira do Brasil com o Paraguai, é conveniente focalizar o espaço geográfico na perspectiva da presença humana, enfatizando a constituição de configurações e interdependências construídas por diferentes processos de ocupação, a partir das interações entre humanos e desses com os ecossistemas. 


			A região à qual nos referimos localiza-se entre os Rios Paraguai e Paraná, correspondendo hoje, aproximadamente, ao território do Paraguai, sul da Bolívia e do Brasil, nas áreas ocupadas pelos Estados de Paraná, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, esses últimos marcadamente nas áreas conhecidas por Pantanal e Cone Sul, é nitidamente o que poderíamos chamar de Região Centro Sul-Americana (RCS).


			Essa Região foi povoada há cerca de 12 mil anos, de algumas dessas populações restam apenas indícios arqueológicos. As primeiras notícias dos habitantes datam da chegada dos europeus. Eis aí uma das diferenças de populações letradas e iletradas, de indícios à produção de documentos e fontes. Os espanhóis, com a fundação das cidades de Buenos Aires (1536), e Assunção (1537), subiram o rio Paraguai procurando no rumo oeste as riquezas minerais. Seria o Eldorado também procurado pelos portugueses a partir do litoral Atlântico, utilizando o Caminho do Peabiru, (antiga trilha indígena que chegava a Cuzco), e também a Foz do Amazonas. 


			Do lado espanhol, havia uma cadeia ininterrupta de povos margeando o rio Paraguai e, pelo lado português, um intenso movimento, a partir da Capitania da São Vicente, de apresamento e catequese de moradores nativos, especialmente após o insucesso inicial da busca de metais. Até finais do século XVIII esse movimento se intensificou. Em relação à RCS as notícias dos séculos XVII concentram-se majoritariamente em documentação pertinente às Missões de Itatim, com os padres jesuítas denunciando as primeiras expedições para apresamento promovidas pelos bandeirantes paulistas, expedições estas responsáveis pela inviabilização destas Missões que, a partir daí, transferiram-se para mais ao sul levando consigo Guaranis e Gualachos, (nome genérico para denominações menores de outros grupos nativos). Os Kaiowa não se mudaram, tendo permanecido no território da antiga missão (Chamorro & Combès, 2015).


			No século XVIII, com a descoberta das minas, uma nova frente de ocupação se apresenta na RCS: trata-se da atividade mineradora e, com ela, do desenvolvimento de uma infraestrutura mínima de transporte e abastecimento. Com isso, há uma grande movimentação das populações nativas: 


			Os Bororo estendiam-se do leste da atual Bolívia até o Mato Grosso e o Mato Grosso do Sul, ainda que suas ações de guerra ou comércio chegassem até Goiás. Assim como os Payaguá e parte dos Guaikurú, os Cayapó, mais fixados em Goiás, ficaram conhecidos como grandes assaltantes das monções que se dirigiam a Cuiabá. Ambos os povos foram vítimas de vinganças e de bandeiras organizadas contra eles por não indígenas. Os primeiros contatos documentados dos Bororo com os paulistas datam de 1680 e 1681, quando, respectivamente, Antonio Pires de Campos e Pascoal Moreira Cabral chegaram à beira do rio Coxipó-Mirim. Os Bororo aí encontrados foram massacrados, as aldeias destruídas e, no lugar delas, foram erguidas choças de palha, núcleo de partida das lavras de ouro. O século XVIII é marcado, também, pelo florescimento das missões jesuíticas de Chiquitos, na margem ocidental do rio Paraguai, na atual Bolívia... vários povos chaqueños cruzam o rio Paraguai definitivamente nessa época para se fixar no atual Mato Grosso do Sul. São os Guaicurú ou Mbayá-Guaikuru – cujos descendentes são os “Kadiwéu –, e os Guaná...” – representados pelos Terena e Kinikinau.1


			Essa movimentação populacional ocorrida na área de colonização portuguesa verificou-se também, em escala menor, na área espanhola. Concepción foi fundada em 1773 às margens do Rio Paraguai, constituindo-se em importante porto fluvial no transporte de cargas e passageiros na área de abrangência da Bacia do Rio Paraguai, especialmente como entreposto às mercadorias e passageiros que demandavam a Corumbá e Cuiabá. No final do século XVIII a importância da navegação pelo Paraguai, face ao desenvolvimento do Centro Oeste brasileiro, torna-se vital para o abastecimento da região.


			Em importante trabalho analisando a historiografia colonial brasileira voltada para o Centro Oeste, Jesus2, ao analisar a transição da literatura produzida por cronistas para aquela produzida por historiadores chama a atenção, entre outros, para os trabalhos de Dasvison (1983) e de Volpato (1987). O primeiro sustenta a tese de que a expansão da fronteira Oeste não foi produto apenas de políticas coloniais. Nesse processo integraram-se paulistas, mineradores, religiosos e comerciantes. Na mesma direção, Volpato busca explicar alternativas desenvolvidas pelas populações para superar o declínio da mineração. Apontou para a existência de processos integradores da população residente com habitantes da região de colonização espanhola, além de uma maior integração com os grupos étnicos nativos. Ressalta ainda a militarização da fronteira com a construção de inúmeros fortes.


			As questões apontadas por Jesus, em sua análise da bibliografia, evidenciam uma maior complexidade para a abordagem dos temas relativos ao estudo da fronteira Oeste e, nesta dimensão, para o estudo da região fronteiriça brasileira, paraguaia e boliviana. 


			Aliás, focalizando a fronteira pela ótica paraguaia, em um estudo historiográfico, Brezzo (2010) permite identificar alguns pontos de convergência com a historiografia brasileira. Ao apontar a influência dos colonizadores na elaboração dos primeiros relatos refere-se a oficiais portugueses e espanhóis encarregados da demarcação do território, iniciando com isso as primeiras descrições das características geográficas dessa região. 


			Somente nos primeiros anos do século XVII apareceu o primeiro texto escrito por um paraguaio, trata-se de Ruy Díaz de Guzman. O seu manuscrito intitulado Anales del descubrimiento, población y conquista del Río de la Plata visou “reconstruir el proceso histórico desarrollado entre el descubrimiento y la conquista del rio de la plata hasta la fundación de la Ciudad de Santa Fe, en 1573”3 (Brezzo, 2010, p. 15). No entanto, esse escrito só foi impresso em 1835 e, apesar de utilizado por vários cronistas e funcionários, deixou incertezas quanto ao local onde foi escrito. Há evidências da existência de uma segunda parte deste texto nunca encontrada.


			Como no Brasil, a presença dos jesuítas no Paraguai compõe a narrativa relativa aos inícios da História da Educação. Ao excluir o período pré-colombiano de sua periodização, configura-se então a educação apenas e quando a pressença do europeu se concretiza, desta maneira é essencial compreender o quadro de referências no qual essas relações interdependentes foram interpretadas. Claramente a aceitação dessa periodização enxerga a História da América não apenas como uma extensão da História da Europa, mas não leva em conta processos civilizadores das diferentes sociedades nativas, desconhecendo o desenvolvimento de estratégias de subsistência, crenças e organizações sociais diferenciadas e complexas. Por isso mesmo, a relação entre uma civilização letrada e outra de tradição oral é questão bastante relevante a se considerar. Os europeus ocidentais dominavam a escrita e a impressão de textos por isso mesmo e, então, de fácil popularização. 


			A quantidade e variedade de textos escritos pelos jesuítas como memoriais, crônicas e epistolografia constituem-se até final do século XVIII como principal fonte da História no Paraguai, levando-se em consideração a ausência de escritos paraguaios posteriores ao texto de Ruíz Díaz. Embora a escrita dos jesuítas se voltasse com ênfase aos avanços evangelizadores, facilitaram o conhecimento da região na Espanha e em outros países. 


			Continua sua argumentação afirmando que, além dos militares, exploradores, viajantes, cronistas, políticos, jornalistas, literatos e cientistas, constituíram um conjunto heterogêneo de contribuições e, dentre estes menciona em especial o livro escrito por Álvar Nuñez Cabeza de Vaca, publicado em Valladolid na Espanha em 1555 e Ulrich Schmidl escrito em 1567 e publicado na Alemanha. Durante os próximos três séculos, todas as referências historiográficas sobre o Paraguai estão relacionadas aos relatos sobre o descobrimento, à ocupação e aos conhecimentos adquiridos e narrados por homens a serviço das coroas portuguesa e espanhola.


			De acordo com Vázquez (2010), a realidade geográfica do Paraguai não está atualmente determinada pelos acidentes geográficos, mas pelas formas de utilizar e valorizar os distintos territórios. A transformação do espaço natural se deve à apropriação e transformação desse território pela população. Portanto, os novos territórios paraguaios refletem diferentes modelos e visões do desenvolvimento socioeconômico. Contudo, é inegável que até início do Século XX, seus rios, todos eles confluídos para o Prata, tiveram um decisivo significado ao seu processo de povoamento. 


			O Paraguai é composto por duas regiões naturais: oriental e ocidental. Elas são histórica e culturalmente muito distintas. A região oriental tem um clima subtropical e solo muito regado por rios e riachos. Por outro lado, a região ocidental apresenta características adversas da primeira, com escassez de água doce e clima semiárido. Essas características, no passado, determinaram as formas e os modelos de instalação de população. Nesse sentido, a região oriental revela uma exuberância e diversidade de recursos, tornando-a zona de preferência e referência social, econômica e cultural do país. A visão do território paraguaio, segundo essas características, ainda está presente nos dias de hoje. 


			Para Vazquéz (2010), por pelo menos quatro séculos, o poder centralizador de Assunção funcionou como um poderoso elemento que travou a incursão e o conhecimento do território fronteiriço oriental. Caracterizando-se então, o território paraguaio, com um centro populoso conhecido, e na região fronteiriça com a Argentina e Sul do Brasil, com uma periferia inexplorada a princípio.


			Sua povoação se dá como resultado de influências econômicas e geopolíticas que tem sua origem na época colonial. O espaço geográfico que corresponde hoje ao Paraguai, sofreu modificações ao longo dos séculos, geradas pelos interesses dos impérios coloniais, Espanha e Portugal e por potências regionais como Argentina e Brasil. 


			Os avanços e fundações de cidades pretenderam assegurar os limites territoriais entre espanhóis e portugueses, no entanto, esses esforços não foram sistemáticos nem estratégicos. Por isso, após a independência os limites nacionais não foram precisos e não se estabeleceram inequivocamente até metade do século XIX, e inclusive muito depois disso. A guerra que, enfrentada pelo Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, terminou por “fijar los límites con argentinos y brasileños en las zonas sur y este de la región oriental; en cambio, la región del Chaco precisó de otra guerra, esta vez contra Bolivia, para establecer los límites internacionales.”4 (Vazquéz, 2010, p. 34). 


			Paraguai e Brasil assinaram três acordos: um acordo geral de Paz e limites; um segundo de Extradição e um outro de Amizade, Comércio e Navegação. No primeiro deles, o Paraguai reconheceu os direitos do Brasil em relação à zona entre os rios Apa e Branco, um território de aproximadamente 16.500 km² localizado entre as cordilheiras de Amambay e Mbarayú, com o segundo tratado o Brasil conseguiu a permanência das suas tropas em território paraguaio até a aprovação dos tratados com a Argentina e com terceiro tratado obteve livre trânsito de sua produção de Mato Grosso pelo território paraguaio até o Rio da Prata. 


			Para o autor, além dos fatos históricos, a dificuldade para definir as fronteiras do Paraguai também representou um sério 


			problema de ocupación territorial, con graves desequilíbrios espaciales, ya que existían muy pocos puntos poblados y había grandes vacíos demográficos, lo que terminó por reforzar aún más la centralización de Asunción.5 (Vazquéz, 2010, p. 34)


			O padrão do povoamento e da atividade econômica foi o critério de divisão territorial administrativa até 1906, os grandes vazios eram concentrados, tanto nas regiões fronteiriças, como nas regiões mais afastadas de Assunção. Vázquez (2010) caracteriza a estrutura do território paraguaio da seguinte forma: um centro urbano simples dotado de poder, uma série de pequenas cidades ribeirinhas, especialmente na margem do Rio Paraguai, que viviam do comércio portuário, como a cidade de Conceição; uma série de cidadezinhas que subsistiam ao redor de Assunção ao longo da única via férrea da época; grandes espaços vazios escassamente povoados ou sem povoação estabelecida, principalmente ao leste, norte e sul da região oriental. 


			A partir desse esquema de povoamento foram moldadas algumas características territoriais e culturais. A sociedade paraguaia era majoritariamente rural, camponesa, praticava a agricultura para a sobrevivência e se concentrava ao redor de Assunção, sem explorar o grande espaço vazio que o país oferecia. Nesse sentido, a falta de políticas públicas eficientes na ajuda para a distribuição equitativa da população contribuiu para a emigração de paraguaios em busca de melhores condições de vida para os países vizinhos, especialmente a Argentina e o Brasil. 


			Segundo o autor, a partir de meados do século XX existe um paradoxo: enquanto a população paraguaia procura melhores condições em outros países, estrangeiros foram atraídos para as zonas fronteiriças da região oriental devido às vantagens estruturais que o Paraguai oferecia, tais como o preço acessível de terra e também porque não precisavam de uma comunicação permanente com Assunção, eles aproveitavam o dinamismo da comunicação existente com o Brasil. 


			Retomando o tema sobre a presença militar nas fronteiras brasileiras, quer seja explícita, quer seja como realidade simbólica, ou ainda como componente de situações de conflito, Vergara (2010), ao analisar a delimitação da fronteira do Brasil com a Bolívia, assim se expressa, recorrendo a Goes Filho e reiterando a importância da presença militar na região em foco:


			[...] Tratado de 1867 foi uma tentativa de garantir o território brasileiro em um espaço desconhecido. A conjuntura da assinatura daquele Tratado não era nada tranquila. Goes Filho (1999) lembra que o Tratado foi assinado durante a Guerra do Paraguai e que o Brasil precisava angariar mais simpatia na América Latina (além disso, havia receio de uma aliança entre Bolívia e Paraguai): Por isso havia pressa em resolver suas incertezas fronteiriças com a Bolívia, país com o qual tem a mais longa divisão comum; não podia esperar outro momento para negociar acordo possivelmente mais favorável. (Goes Filho, 1999, p. 226)


			Esse acontecimento militar, conhecido por Guerra Grande ou Guerra do Paraguai, vizinho da fronteira Noroeste do Paraguai, marca profundamente a região de fronteira na qual esta obra se desenvolve. Em meados do século XIX, a província de Mato Grosso, palco dos maiores combates militares terrestres, representava ainda uma reserva de recursos naturais de grande significado, segundo Sena (2009, p. 22), e ainda possuía terras de qualidade e minerais preciosos. Sua importância estratégica era evidente, porém era um vazio demográfico: mais de 22 quilômetros quadrados por habitante. População e civilização constituíam o binômio ao qual a educação poderia responder, contudo, onde estava a população? A perda de contingentes populacionais, provocada pela Guerra com o Paraguai dos dois lados da fronteira, e pelos surtos de varíola, havia reduzido significativamente o número de habitantes da província de Mato Grosso. Ou seja, de 64.000 em 1862, a população da província foi reduzida para 52.000 no ano de 1869 (Souza Junior, 1971, p. 314).


			Século XIX e a reconfiguração da Região


			A literatura brasileira e paraguaia, bem como os textos nos quais estamos nos baseando, convergem em identificar, no século XIX novas interdependências e configurações da, e na, região fronteiriça brasileiro-paraguaia. Inicialmente pelos processos de independência, Paraguai em 1811, Brasil em 1822 e Bolívia em 1825, os processos implicam em configurações políticas que se propõem nacionais, em unificar a arrecadação, constituir as forças armadas e delimitar as fronteiras. Como argumentou conclusivamente Vergara (2010), a representação de que o Brasil é formado por fronteiras naturais, atualizada no século XX por Jaime Cortesão não resiste à análise dos processos de decisão política, como demonstra a atuação de Rio Branco que redundou na assinatura do Tratado de Petrópolis, por isso mesmo é relevante questionar a imagem de um país cujo território seria mais uma dádiva do que uma conquista.


			Para Centeno (2010, p. 226), também no século XIX existe um período de ocupação fronteiriça no Sul do Mato Grosso o qual se iniciou logo após o término da Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870). 


			Do mesmo modo, e sem afirmar a relação de migrações indígenas com os processos de independência, temos o argumento de Chamorro & Combés (2010) ao afirmar que, logo no início do século XIX, além de duas ondas de migrantes mineiros, paulistas e cuiabanos, com a Guerra do Paraguai, ou Grande Guerra (1864-1870), temos uma nova onda de migrantes e a exploração em larga escala da erva-mate. A Cia. Mate Laranjeira, constituída para explorar a erva-mate nativa da região com atuação no Brasil e no Paraguai, inicialmente operou a partir de Concepción, pois dali exportava sua produção, especialmente para a Argentina. A mão de obra utilizava a população nativa, majoritariamente dos grupos étnicos. Esses acontecimentos reconfiguraram as relações de poder na região, pois não apenas migrantes de outras regiões afluíram, também grupos étnicos novos foram atraídos:


			Os povos indígenas atualmente assentados em Mato Grosso do Sul são onze: Terena e Kinikinau, ambos da família linguística arawak; Kaiowa e Guarani, da família linguística tupi-guarani; Kadiwéu, de língua guaikurú; Ofaié (também conhecidos como Ofaié-Xavante) e Guató, do tronco macrojê; Chamacoco e Ayoreo de língua zamuco; Atikum e Camba, cada um com uma língua original isolada, que hoje não falam mais. Porém, nem sempre foi assim: vários desses povos chegaram de regiões vizinhas como o Gran Chaco (Terena, Kinikinau, Kadiwéu, Chamacoco) ou de mais longe, como os Atikum, que vieram do Nordeste (Ilust. 1 e 2). Outros viviam nesse território no passado e atualmente moram em outros estados do Brasil, como os Bororo; e outros, ainda, desapareceram (Xaray, “Orejones”). E todos são, finalmente, produto da mestiçagem, biológica ou cultural, entre diferentes grupos indígenas e com a sociedade envolvente, produtos da história. Obviamente, a antiga província de Mato Grosso abrangia uma área muito maior que as atuais fronteiras de Mato Grosso do Sul. No entanto, as fronteiras administrativas, nacionais ou interestaduais, não têm muito sentido quando se trata de povos indígenas. Elas não refletem limites culturais ou linguísticos, não correspondem a antigos territórios étnicos. Muitos dos grupos indígenas que vivem hoje em Mato Grosso do Sul também estão presentes em outros estados brasileiros ou outros países, como os Guarani (Ñandéva) na Argentina e no Paraguai, os Chamacoco no Paraguai (conhecidos lá pelo nome de Ishir), os Ayoreo no Paraguai e na Bolívia, os Camba, parentes dos Chiquitano da Bolívia e de Mato Grosso. (Chamorro & Combés, 2010, p. 20)


			No início do século XX, as obras de construção da estrada de ferro Noroeste do Brasil, bem como de inúmeros quartéis, como decorrência da Guerra do Paraguai, e das tensões fronteiriças com a Bolívia, potencializam e colocam em dimensão ampliada a vinda de trabalhadores de outros estados, assim como de imigrantes. 


			Se em relação ao Brasil verificava-se esse desenvolvimento, no que diz respeito ao Paraguai, como resultante desses mesmos eventos, temos o início do povoamento do local onde viria a ser instalada a cidade de Pedro Juan Caballero, que se originou em torno de um pequeno lago. Sua economia foi inicialmente desenvolvida nos ervais e na exploração florestal. A 01 de dezembro de 1899 foi construída, perto da Lagoa Punta Porã, uma estação de polícia. Esta data é considerada como a da criação da cidade. 


			Souchaud (2011) em seu instigante artigo chama a atenção para algumas características originais da formação do Paraguai tanto do ponto de vista geográfico, quanto étnico, cultural e social:


			Os países da América Latina são, em sua grande maioria, litorâneos. O Paraguai não o é e nunca o foi. A sua formação começa no início do século XVI e, desde então, esse espaço, que aos poucos se torna o Paraguai no século XIX, ficou encravado no subcontinente. A ausência de litoral é uma configuração territorial única na região, já que a Bolívia – país que hoje, junto com o Paraguai, não tem fronteira oceânica – perdeu a sua faixa litoral no final do século XIX. (Guerra do Pacífico, 1879-1884)


			Grande parte dos países da região são andinos, mas o Paraguai não compartilha essa outra característica geográfica importante. A ausência dessas duas características (ser um país oceânico e/o andino) determina em certa medida a formação territorial do Paraguai, quando, nos primeiros tempos da colonização europeia, os esforços dos colonos concentraram-se nas regiões andinas e suas jazidas de metais preciosos e nas áreas litorâneas onde desenvolveram produções agrícolas e construíram importantes cidades-portos. (2011, p. [s.n.], Introdução)


			Algumas questões que sem dúvida merecem pesquisas mais focadas emergem do desenvolvimento da argumentação apresentada até aqui. Sumarizando:


			1 – Existem múltiplas identidades nessa região “mediterrânea” onde se localiza, hoje, a fronteira seca do Brasil com o Paraguai e a Bolívia. Esta região encravada no interior do continente sul-americano, e em nosso caso, a fronteira do Paraguai com o Brasil, tem essa multiplicidade de identidades, não apenas dadas pelo pertencimento a grupos étnicos. Sem dúvida elas existem, mas existem também identidades construídas a partir do século XIX, em que se destaca um imbricamento de identidades nacionais com identidades fronteiriças.


			Brezzo (2010) aponta, por exemplo, alguns dos elementos que condicionaram o Paraguai a um maior isolamento. Uma delas referem-se à fraca relação entre Assunção e Buenos Aires, dificuldades para converter os principais rios em vias de comunicação fecunda e desarticulação do próprio espaço. Outro elemento considerável foi a rápida mestiçagem, considerando a ausência de outros contingentes migratórios ao Paraguai. Nesse sentido, houve uma rápida substituição do grupo branco conquistador por um grupo mestiço e crioulo, caracterizando a região com um grupo étnico homogêneo, a estes elementos soma-se o domínio da língua guarani. Esse idioma constitui-se como principal meio de comunicação fora das esferas oficiais e era utilizado dentro das casas e nas conversas informais.


			2 – A existência de múltiplas identidades e, se a identidade fronteiriça foi suficientemente forte para manter, nessa região de contato, a língua guarani, certamente existem inúmeros outros imbricamentos que precisam ser melhor pesquisados, inclusive a própria configuração da fronteira em suas múltiplas dimensões, bem como as interdependências que se constituíram a partir daí. Para abordar a questão da fronteira, é preciso estender um pouco sumarizando algumas questões clássicas sobre o assunto.


			Para pensar a Fronteira


			Frederick Jackson Turner (1893), em seu clássico texto sobre a fronteira norte-americana, argumentou que ela movimentou-se como ondas do mar em direção ao oeste, de tal maneira que cada nova geração, e, continuamente, voltava às condições originais de vida da geração anterior. A fronteira seria então a área de contato entre a barbárie e a civilização. Nessa região, os encontros e desencontros iniciaram-se pelos contatos entre os índios e os caçadores, a “selvageria” passa a ser continuamente desintegrada com a entrada dos comerciantes, religiosos, agricultores e, finalmente, com a implantação de cidades e da manufatura fabril.


			Turner afirmou que o significado mais profundo da fronteira reside nos efeitos desse movimento na formação do caráter norte-americano. Em suas palavras “a fronteira é a linha de americanização mais rápida”. Individualismo e democracia foram forjados na convivência da fronteira, ali a força, coragem, iniciativa e autoconfiança eram vitais para a sobrevivência. A tese de Turner foi amplamente debatida e uma das questões mais relevantes apontadas em relação às suas limitações refere-se ao grau de universalidade para a aplicação de seu modelo de análise, afinal, como apontado por cientistas sociais brasileiros (Martins, 1996), a complexidade e diversidade das configurações fronteiriças brasileiras desafiavam as inúmeras tentativas de reproduzir essa análise, ainda que com adaptações6, aos processos de apropriação da terra no Brasil. 


			De qualquer modo, embora com um padrão diferente de ocupação, o modelo da área de contato entre a barbárie e civilização se repetiria, com a presença de bandeirantes, religiosos, militares, fazendeiros e comerciantes, cada um deles buscando algo específico: mão de obra, conversão e catequese, ocupação estratégica de territórios, produção agropecuária e intermediação mercantil. Com relação ao Mato Grosso, correspondendo apoximadamente ao território compreendido hoje por Rondônia Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, tivemos vários padrões de interdependência em relação à ocupação territorial e ao contato entre culturas. Fronteira mineradora, pastoril, militar e agrária mais recentemente, na expressão de Turner sendo ocupadas em ondas e cunha nos vales dos rios, nos caminhos coloniais, com as ferrovias e, distintivamente, em contato com populações nativas, escravos africanos, migrantes e vizinhos. 


			Com os movimentos de independência das colônias americanas, e a formação dos estados nacionais, populações nativas, migrantes e imigrantes constituiram a base sobre a qual se desenvoveram as diferentes nacionalidades, questões como línguas nacionais, sistemas nacionais de educação ganham proeminência em relação à implementação de políticas sistemáticas e codidianas, questões que são resolvidas, inicialmente, menos por intervenção estatal e mais por intervenção comunitária.


			Focando mais detidamente nas questões relativas à educação que, nessa região, defronta-se com um tríplo problema: nativos, migrantes e extrangeiros fronteiriços, verificamos também que existe uma já desenvolvida historiografia tratando das questões fronteiriças e educacionais no Brasil, já no caso do Paraguai esse processo é ainda recente.


			Brezzo (2010) afirma a conveniência de ressaltar que até a metade do século XIX as obras que versaram sobre o Paraguai foram frutos dos relatos de estrangeiros. Nessa perspectiva foram os diplomáticos, comerciantes, exploradores, cientistas e escritores que narraram as suas experiências durante governo do Dr. Francia. Em certos casos, eram expulsos do país quando seus escritos não agradavam ao ditador. Os britânicos John Parish Robertson e seu irmão William se dedicaram ao comércio de couros e armas na região do Rio da Prata. Sem razão justificada foram expulsos do Paraguai em 1815 e, ao voltarem  para Inglaterra escreveram em 1838 Letters on Paraguay Comprising and Account of the Dictator Francia e também Francia´s Reign of terror, being a Continuation of Letters on Paraguay. Os suíços Juan Rengger e Marcelino Longchamps desenvolveram suas atividades como médicos de quartéis e como prisioneiros também durante o governo de Francia. Depois de escaparem do país, publicaram em 1827 The reign of Dr. Gaspar Roderick de Francia in Paraguay.


			Após a morte de Francia, em 1840, assumiu a presidência do país o advogado Carlos Antonio Lopez. Esta mudança 


			representó una modificación del enclaustramiento francista al traer el reconocimiento internacional de la independencia de Paraguay y promover la incorporación de tecnología e inmigración que impulsara el desarrollo económico del país.7 (Brezzo, 2010, p. 19)


			O presidente encontrou-se em situação de total ausência de elites governantes e, consequentemente, compreendeu a necessidade de formação de uma equipe especializada nas distintas áreas técnicas e culturais. Entretanto, após a ditadura, o país não contava com nenhuma universidade ou espaço acadêmico similar, não havia imprensa ou qualquer outro tipo de periódico de circulação. A solução encontrada pelo presidente foi baseada em duas alternativas: importar elementos humanos, técnicos e docentes necessários, e enviar paraguaios para que adquirissem os conhecimentos para desenvolver suas atividades eficazmente. 


			A autora ressalta, deste modo, que o governo contratou ao redor de uma centena de técnicos estrangeiros, principalmente ingleses, para organizar os aspectos mais importantes da estrutura industrial. Por outro lado, facilitou a chegada de europeus dedicados à educação. Em 1853, chegou o professor francês Pierre Dupuy e imediatamente abriu uma escola particular; Dorotea Duprat estabeleceu o Colegio de Niñas e Luisa Balet fundou o Colegio Francés de Señoritas. 


			Paralelamente, o Congresso autorizou o envio de jovens estudantes paraguaios para a Europa com o intuito de continuar seus estudos lá. Todavia, esse propósito só foi concretizado em 1858 com o envio de dezesseis estudantes. O professor espanhol Ildefonso Antonio Bermejo foi contratado pelo governo para organizar a escola normal. Sob sua direção foi inaugurada a Aula de Filosofia em 1856. Foi nessa aula que surgiu um importante grupo de redatores responsáveis pela revista La aurora. Enciclopédia mensual y popular de ciências artes y literatura, a primeira revista cultural paraguaia cuja circulação começou em 1860. 


			O desenvolvimento cultural foi se tornando mais expressivo. Os jovens que foram terminar seus estudos na Europa voltaram e sobre eles recaíram grandes expectativas para liderarem o país rumo à modernidade. Entre eles, José Falcón teve relevante importância para a escrita da história. Ele estava encarregado do Archivo Nacional de Asunción e foi o maior conhecedor dos fundos documentais do país. Sua compreensão da importância do passado na construção do futuro do país fez com que ele organizasse um abundante acervo documental. Nesse período apareceram duas obras históricas cujos verdadeiros autores, até hoje, são difícil de determinar. A primeira, intitulada Descripción histórica de la antigua província del Paraguay, atribuída a Mariano Antonio Molas, quem supostamente a escreveu durante sua longa estadia na prisão aproximadamente em 1840, mas só publicada em Buenos Aires em 1868. A segunda obra, El Paraguay, lo que fue, lo que es, lo que será, atribuída por alguns historiadores ao paraguaio Juan Andrés Gelly e por outros ao sueco Eberhard Munck of Rosenchold (Brezzo 2010, p. 21).


			A evolução do processo cultural e esforços por modernizar o país foram interrompidos em 1864 com o início da guerra contra a Argentina, Brasil e Uruguai. Brezzo (2010) salienta que, apesar da situação difícil, uma vez finalizada a guerra, um grupo intelectual foi se formando. Esse grupo se transformaria no mais influente no Paraguai: foram denominados Generación del 900 ou Novecentistas. Seus integrantes estudaram no Colegio Nacional de Asunción e posteriormente se formaram na Facultad de Derecho de la Universidad Nacional. A maioria de seus integrantes paraguaios nasceram na década de 70 do século XIX. A eles se juntaram um grupo de intelectuais estrangeiros, os dois grupos estabeleceram vínculos pessoais e intelectuais e essa associação possibilitou um momento de densidade cultural e eclosão do ofício do historiador no Paraguai. 


			Fruto de esa actividad, tuvieron lugar los primeros discursos históricos sobre la ‹‹nación paraguaya››, se promovieron actividades de erudición histórica y se crearon las primeras instituciones culturales como el Instituto Paraguayo y, luego, la Revista del Instituto Paraguayo, las más influyente publicación de la primera década del siglo XX.8 (Brezzo, 2010, p. 22-23, grifo do autor)


			A vitória do Paraguai na guerra contra a Bolívia (1932-1935) pelas terras do Chaco Boreal serviu de alicerce para que o governo afirmasse uma ideologia de unidade nacional. O conflito bélico relativo ao limite territorial impulsionou a difusão dos estudos históricos, papel destacado na construção da argumentação jurídica em defesa das pretensões paraguaias, verificou-se na disciplina História Diplomática ministrada na Faculdade de Direito, voltada para o estabelecimento de uma doutrina em relação a defesa jurídica dos interesses paraguaios. Em 1937 foi fundado o Instituto de Investigaciones Históricas com o propósito de estimular estudos nessa área. Finalmente, em 1948, foi habilitado o departamento de História na Universidade Nacional. 


			A institucionalização da educação no Paraguai


			Para Rivarola (2000), o sistema educativo paraguaio não sofreu modificações até a metade da década de 60 do século XX, pois mantinha muitas das suas características históricas. Nesse sentido, a maioria das escolas localizadas em zonas rurais ou semiurbanas mantinham índices de repetência muito alta e evasão escolar e a educação voltada ao ensino médio era centralizada nos grandes centros urbanos. A dualidade da educação do campo e da cidade era bastante pronunciada, sendo a última mais organizada. A diferença na qualidade da educação no interior do país residia no fato de haver uma concentração de recursos muito maior nas escolas localizadas na capital Assunção. A alta porcentagem de professores não profissionalizados de escolas desestruturadas contribuíram para formar o panorama precário da educação paraguaia. 


			A ditadura militar que durou de 1954 a 1989, das mais longas na América Latina, colaborou significativamente para a construção desse problemático panorama educativo. Nickson (2010) relata que Alfredo Stroessner Matiauda governou o Paraguai por 35 anos. Apesar de nada carismático, Stroessner desenvolveu um forte culto à sua pessoa ao longo do seu regime. Nickson aponta alguns dos estratagemas utilizadas por ele para promover esse culto 


			despliegue de su fotografía en todas las oficinas públicas; la peregrinación anual a la residencia presidencial de miles de acólitos en el día de su cumpleaños; y uso excesivo de la propaganda en los medios que lo alaban hasta el exceso.9 (2010, p. 279)


			Esse culto não se limitou ao ditador, mas também ao partido político que servia de sustentação para o seu mandato: Partido Colorado, cuja a aliança com as Forças Armadas na manutenção da “Paz e Progresso” se tornaram slogan para seu mandato. 


			Nickson (2010) resume cinco elementos como sustentadores do regime de Stroessner. A primeira relaciona-se com uma fachada democrática na forma de um sistema parlamentário e repetidas eleições fraudulentas; outro elemento está relacionado com um sistema de repressão eficaz que mantinha o controle social, a vigilância acontecia através de uma rede extensiva de informações dentro da administração pública, serviço diplomático e, principalmente, entre os ativistas do Partido Colorado; o terceiro elemento fundamenta-se na corrupção institucionalizada dentro do país; o seguinte componente refere-se à ideologia nacionalista utilizada no discurso presidencial para promover a legitimidade de seu governo e intitulava-se mais um herói da linha histórica de heróis do país. Compreende-se nesse ponto como a construção nacionalista da história no Paraguai facilitou, em certa medida, a instalação de um regime autoritário muito longo e a mistificação de um homem que se autoproclamava herói da nação. O quinto e último elemento relaciona-se com o apoio dos Estados Unidos. Entre 1954 e 1960 Paraguai se converteu no terceiro país destinatário da ajuda norte-americana sob o programa chamado “Aliança para o progresso”. 


			O regime político imposto foi modelando a educação, principalmente a formação dos professores. Magalhães afirma:


			A construção dos estados-nação, como as revoluções liberal, socialista, democrática são profundamente dependentes da formação e participação dos cidadãos, constituindo a cidadania uma das referências básicas na educação atual, escolar e não escolar. Por razões idênticas, mas desenvolvendo-se com vista a submissão, a educação é relevante nos regimes políticos ditatoriais. (Magalhães, 2004, p. 21)


			Analisando sob essa ótica, podemos inferir que a educação é de suma importância para desenvolvimento de uma sociedade, ainda que a formação destinada aos cidadãos dependa dos objetivos e interesses do regime político em vigor, no caso do regime ditatorial, a ordem e a submissão, neste caso, moldam as propostas de educação do cidadão. Assim se expressa Rivarola a respeito desta ambiguidade durante o regime militar: 


			La educación fue motivo permanente preocupación y control de parte de la cúpula de poder por dos razones fundamentales: por una parte, por el reconocimiento de su importancia como un instrumento altamente eficaz de control ideológico y adoctrinamiento. [...] En segundo lugar, el ámbito educativo representaba a la vez un “poder social” importante de controlar y sumar como apoyo del gobierno tanto a través de los múltiples mecanismos de coacción y represión como de los estímulos prebendarios10. (Rivarola, 2000, p. 10)


			Uma vez mais, confirma-se pelas palavras do autor a utilização da educação como meio para implantar uma ideologia e normatizar as condutas. A esse respeito Magalhães afirma “a escolarização são processos de colonização ideológica, cultural e afetiva” (2004, p. 63). 


			O governo autoritário buscava por meio da educação formas de coagir e reprimir ações contra ele. Segundo Nickson (2010), o ditador Stroessner adaptou e manipulou a história da nação a seu favor:


			un sistema público de educación altamente centralizado (en materias como Historia, Geografía e Instrucción Cívica), en la literatura y en la prensa (Patria y La Voz del Coloradismo) y en la cultura popular, a través de historias, imágenes, paisajes, símbolos y rituales. Más importante aún, el partido Colorado, las Fuerzas Armadas y, sobre todo, el propio Stroessner estuvieron incluidos en la narrativa.11 (Nickson, 2010, p. 286) 


			Era difundido na escola um discurso a favor do sistema, enaltecendo as ações do presidente, do Partido Colorado e das Forças Armadas. O apelo ao nacionalismo paraguaio serviu de slogan para seus propósitos. Eles evocavam o seguinte: ser colorado é a melhor forma de ser paraguaio. 


			Os professores representavam um tipo de poder social, levando em consideração que poderiam influenciar nas atitudes e formas de pensamento dos seus educandos. Rivarola (2000) afirma que o governo do Gral. Stroessner utilizou-se de vários recursos para garantir a obediência e fidelidade dos docentes, uma delas refere-se à exigência da filiação partidária para obter o cargo de professor, assim como a recomendação de um dirigente do Partido Colorado. Outro recurso do governo estava relacionado ao controle das atividades, tanto políticas quanto sociais dos educadores, cuja fiscalização era executada por supervisores escolares, ou seja, militantes do Partido Colorado de confiança do governo.


			Durante o regime stronista a utilização da militância partidária como requisito e mérito para ser professor permitia usufruir de uma posição de segurança e privilégio. Por outro lado, os docentes que alcançavam desempenhar-se como professores sem ter ganho a posição por influência partidária, ou outros mecanismos, sofriam discriminação e suportavam restrições, insegurança e censura. 


			Na primeira situação, os professores que conseguiam suas posições através de favores ou indicação política se eximiam da obrigação de melhorar sua qualificação acadêmica, o que contribuiu, determinantemente, para elevar o nível da formação docente, mais importante era controlar os educadores e tal controle constituía uma fonte de poder, principalmente em relação às questões eleitorais. 


			Segundo Rivarola (2000, p. 11), 


			los rígidos controles internos, la insistente propaganda tendiente a legitimar al régimen autoritario, el extendido temor a la represión, ponían limites insalvables al desarrollo de una educación plena y liberadora.12


			Nessa perspectiva, o desenvolvimento da educação e a formação dos professores não foi pautado na liberdade para instruir-se e desenvolver-se plenamente. Pelo contrário, a educação passou a ser utilizada como meio de controle da população e do eleitorado.


			Enquanto o Paraguai atravessava essa nova realidade política em seu governo, as condições políticas a nível internacional, resultantes da Guerra Fria, influenciavam o resto do mundo. O Paraguai não foi uma exceção. Para Rivarola (2000, p. 10), como resultado dessas divergências o Gral. Stroessner foi beneficiado e conseguiu 


			recibir el apoyo irrestricto de los EE.UU. –y de los demás regímenes militares de la región– en razón a su férreo alineamiento ideológico y político “anti-comunista” y “anti-subversivo”13. 


			Contando com o apoio dos EUA, materializado, entre outras coisas, em influência significativa na reformulação da educação paraguaia. Nesse sentido, o governo e o regime não se opuseram às intervenções no sistema educativo paraguaio por organismos de cooperação internacional. Segundo Rivarola, 


			tanto la Agencia para el Desarrollo Internacional (USAID), el Banco Mundial, la Organización de Estados Americanos (OEA) y el Banco Interamericano de Desarrollo (BID) –por citar las más activas– intensificaron sus programas de cooperación en el campo educativo desde la década del sesenta. Es notorio el traspaso de nuevas orientaciones educativas por parte de tales agencias que de esa manera pasaban a constituirse –al ser asumidas por los organismos oficiales– en políticas nacionales.14 (Rivarola, 2000, p. 11)


			Educação civilizadora


			Como vimos, muito antes da conquista espanhola e portuguesa ocupavam as terras da RCS diferentes povos nativos. Faremos singular referência aos guaranis e seu sistema de educação. Antes da chegada dos europeus a língua guarani estabeleceu-se indubitavelmente como principal patrimônio cultural desse povo. Montaya (1639), Lozano (1754) e Chomé (1736) foram unânimes em suas considerações elogiosas ao guarani e sua estrutura. Chomé expressa: “Nunca hubiera pensado que entre bárbaros existiese una lengua que en manera alguna es inferior, a mi juicio, en armonía y nobleza a las que aprendí en otro tiempo en Europa”15 (Chomé, 1736, apud Cardozo, 2015, p. 28). Nesse contexto, Cardozo (2015) argumenta que os guaranis, além de estudarem muito seu idioma materno, zelavam pela sua pureza. Para eles, a eloquência era uma qualidade tão estimada quanto a valentia. 


			Outros conhecimentos repassados de geração a geração eram os referentes à botânica e zoologia, as quais foram grandes classificadores e sabiam identificar diferentes espécies de plantas e animais. É relevante, no caso do Paraguai, aprofundar o tema da permanência e oficialização do bilinguismo, os indícios aqui apontados permitem supor que se trata de fenômeno de resistência cultural, com implicações até mesmo na incorporação à identidade nacional de um forte componente fronteiriço. Talvez o ser mediterrâneo implique neste fenômeno diferenciando este processo nacional do de seus vizinhos. É importante ter presente que o Paraguai é o único país sul-americano que ttem, ao mesmo tempo, duas potências regionais como vizinhos, a Argentina e o Brasil.


			De acordo com Estragó (2010), a conquista espanhola no Paraguai se deu por meio de uma aliança com a igreja católica. As primeiras missões no Paraguai se devem ao Frei Franciscano Luis Bolaños com a proposta que apontava para uma humanização antes da cristianização. Sua principal arma foi o doutrinamento e evangelização dos nativos guaranis, com isso Bolaños foi um dos primeiros a estudá-la e traduzir orações espanholas em guarani. 


			Segundo Cardozo (2015), as igrejas em Assunção tornaram-se os primeiros centros da educação evangélica dos nativos. Como a quantidade de guaranis que compareciam a essas doutrinas foi aumentando, foram construídas as primeiras casas de doutrina e ali eram recebidos os filhos dos nativos e os filhos mestiços. Nas escolas de primeiras letras, nem todas as crianças aprendiam a ler, escrever e contar. Somente aqueles, membros da elite local, normalmente filhos de caciques ou de nativos importantes. Nas escolas espalhadas pela colônia o idioma usado pelos professores era o guarani. 


			Um capítulo a parte foi escrito no Paraguai no que concerne ao processo de mestiçagem. É fato que a convivência de espanhóis na sociedade guarani acarretou a união deles com mulheres guaranis e os filhos dessa união eram chamados de mestiços. Muito rapidamente, a população de mestiços aumentou na província. Melià (2010) explica que os frutos dessas primeiras uniões eram considerados de duas formas,


			Los “mancebos de la tierra”, es decir, de madre guaraní y reconocidos por sus padres españoles, que se sintieron españoles y quedaron inscritos en el cuadro cultural de sus padres; y los que resultaron productos de uniones al paso y que permanecieron en el ambiente guaraní de sus madres y sus parientes. Los primeros mantuvieron una mayor exposición a la lengua castellana, pero los segundos, encerrados en la esfera social de sus madres, tuvieron un acceso muy limitado a la nueva lengua.16 (Melià, p. 430, 2010)


			Devido a esse fenômeno de mestiçagem, observa-se um processo no qual a resistência à proposta de civilização imposta pelos conquistadores se apresenta de maneira clara. Segundo o autor, no início da colonização, o castelhano, língua, de tradição e prestígio, era falada pelos conquistadores espanhóis, o espanhol não penetrava nos espaços da vida cotidiana onde prevalecia o guarani, tornando difícil a vida da minoria considerada letrada e administrativa, pois nos julgamentos e temas relativos à administração, era necessária a presença de um intérprete.


			Segundo Melià (2010), no período colonial o Paraguai não contava somente com cidades espanholas, mas com cidades indígenas. Essas cidades sofreram mudanças profundas em seus aspectos mais básicos, como no seu sistema político de assembleia, sua estrutura, prática religiosa, danças, mitos e crenças. Todos esses fatores modificaram a linguagem e a língua e também foram introduzidos neologismos e hispanismos. 


			Processo diferente do brasileiro, no qual o português tornou-se a única língua oficial do país. Ao espanhol foram incorporadas palavras em guarani e no guarani palavras em espanhol. Nasce, assim, um outro guarani, ou seja, o “guarani paraguaio”. A política espanhola não era a de promover o bilinguismo, seu objetivo era o de introduzir o espanhol, fenômeno esse o da oficialização do bilinguismo que parece ser único na América.


			Em áreas de influência espanhola predominante, o guarani era usado socialmente nas casas e nas ruas, não havia professores, nem modelos, nem gramática, nem literatura. O guarani foi se simplificando e foi aceitando mais hispanismos, e, portanto, alvo de crítica. Melià (2010) aponta que em 1768 houve uma proposta de ensinar o castelhano como meio civilizador, tentando construir uma língua uniforme e para evitar que os jovens aprendessem o guarani. A tentativa foi um completo fracasso, o governador Lázaro de Rivera, em 1976, declarou “hemos llegado al extremo de que la lengua del pueblo conquistado sea la que domine y dé la ley al conquistador”17 (apud Melià 2010, p. 432). Ou seja, o guarani continuou sendo a língua do povo e uma clara resistência ao processo civilizador imposto. 
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					1. Op. cit. p. 21.


				


				

					2. Jesus, Nauk Mara de. “A Capitania de Mato Grosso: História, Historiografia e Fontes”. In: Revista Território & Fronteiras, Cuiabá, v. 5, n. 2, jul. – dez. 2012.


				


				

					3. Reconstruir o processo histórico desenvolvido entre o descobrimento e a conquista do Rio da Prata até a fundação da Cidade de Santa Fé, em 1573 (tradução nossa).


				


				

					4. Estabelecer os limites com argentinos e brasileiros nas zonas sul e leste da região oriental; no entanto, a região do Chaco precisou de outra guerra para determinar os limites com a Bolívia (tradução nossa).


				


				

					5. Problema de ocupação territorial, com grandes desequilíbrios espaciais levando em consideração que existiam poucos pontos povoados e grandes vazios demográficos. Isso acabou intensificando ainda mais a centralização de Assunção (tradução nossa).


				


				

					6. Exemplo clássico é o livro de Vianna Moog (1952).


				


				

					7. Representou uma modificação no confinamento ditado pelo Dr. Francia e trouxe um reconhecimento internacional sobre a independência do Paraguai, assim como, a incorporação de tecnologia e imigração que impulsionaram desenvolvimento econômico do país (tradução nossa).


				


				

					8. Como consequência dessa atividade ocorreram os primeiros discursos históricos sobre a ‹‹nação paraguaia››, promoveram-se atividades de erudição histórica e foram criadas as primeiras instituições culturais como o Instituto Paraguaio e posteriormente a revista do Instituto Paraguaio, a mais influente publicação da primeira década do século XX (tradução nossa).


				


				

					9. Distribuição de sua fotografia em todas as repartições públicas; a peregrinação anual à residência presidencial de milhares de acólitos no dia de seu aniversário; e o uso excessivo da propaganda nos meios de comunicação que o enaltecem excessivamente (tradução nossa).


				


				

					10. A educação foi sempre um motivo de preocupação e controle por parte da cúpula do poder por duas razões fundamentais: por um lado, pelo reconhecimento de sua importância como instrumento de controle ideológico muito eficaz e doutrinamento. Em segundo lugar, o cenário educativo representava, conjuntamente, um “poder social” importante para controlar e adicionar como apoio do governo, tanto por meio de mecanismos múltiplos de coação e repressão, quanto por meio de regalias (tradução nossa).


				


				

					11. Um sistema público de educação altamente centralizado (em disciplinas como História, Geografia e instrução pública), na literatura e na imprensa (Patria y la Voz del Coloradismo) e na cultura popular por meio de estórias, imagens, paisagens, símbolos e rituais. Mas o mais importante é o fato de que o partido Colorado, as forças armas e principalmente o presidente Stroessner estavam incluídos nessas narrativas. 


				


				

					12. Os controles internos rígidos, a insistente propaganda com vista a legitimar o regime autoritário, o medo geral à repressão, compunham limites insuperáveis ao desenvolvimento de uma educação plena e autoritária (tradução nossa).


				


				

					13. Receber o apoio irrestrito dos Estados Unidos e dos outros regimes militares da região por causa de seu ferrenho alinhamento ideológico e político anticomunista e subversivo (tradução nossa).


				


				

					14. Tanto a Agência para o Desenvolvimento Internacional, (USAID), o Banco Mundial, e a Organização de Estados Americanos (OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para mencionar as mais ativas, intensificaram seus programas de cooperação no campo educativo desde a década de sessenta. É notável a transferência de novas orientações educativas por parte dessas agências que passaram a constituir-se, ao serem assumidas pelos organismos oficiais, em políticas nacionais.


				


				

					15. Nunca teria imaginado que entre povos tão bárbaros existisse uma língua que de modo algum é inferior, em minha opinião, em harmonia e nobreza das que aprendi em outra época na Europa.


				


				

					16. Os “mancebos da terra”, ou seja, de mãe guarani e reconhecidos por seus pais espanhóis, que se sentiram espanhóis e ficaram inscritos dentro da cultura dos pais; e os que foram resultados de uniões passageiras e permaneceram dentro do ambiente guarani de suas mães e seus parentes. Os primeiros mantiveram uma exposição maior com a língua castelhana, mas os segundos, fechados na esfera social de suas mães, tiveram um acesso muito limitado à novalíngua (tradução nossa).


				


				

					17. Chegamos ao extremo de que a língua do povo conquistado seja a que domine e dê as ordens ao conquistador. 


				


			


		




		

			SELVA TRÁGICA: ENTRE A CIVILIZAÇÃO E A BARBÁRIE


			 


			Fábio Luiz de Arruda Herrig1


			O último parágrafo da introdução de minha dissertação de mestrado, defendida em 2012, diz que “O mundo que Selva trágica apresenta contrasta com todas as convenções de uma cultura tipicamente ocidental, seja na religiosidade, seja na forma de trabalho, nas relações sociais” (Herrig, 2012, p. 15). Todavia, somente agora, sob a luz de um livro intitulado Sertão, Fronteira, Brasil: Imagens do Mato Grosso no mapa da civilização, de Lylia da Silva Guedes Galetti, e da dissertação de mestrado de Isabel Cristina Martins Guillen, O imaginário do sertão: lutas e resistências ao domínio da Companhia Mate Larangeira (Mato Grosso, 1890-1945), pude perceber que um dos fatores mais importantes configurados pelo livro de Donato ficou em segundo plano na dissertação: a fronteira. Desta forma, este capítulo pretende resumir o conteúdo da dissertação pontuando as defasagens existentes nela.


			O século XIX, marcado pelas mudanças trazidas pelas Revoluções Industriais e pela formação de inúmeras democracias liberais, foi também o período em que iniciou-se no Sul de Mato Grosso a exploração dos ervais nativos com vistas a abastecer o mercado consumidor da Argentina. Thomaz Larangeira, que acompanhou, provendo víveres, a comissão mista de demarcação das fronteiras entre Paraguai e Brasil, formada em decorrência da Guerra do Paraguai e liderada por Antônio Maria Coelho, obteve no ano de 1882 autorização para colher erva-mate na região ervateira acima destacada2.


			Obtendo autorização do império para colher erva-mate na região, sob a regulamentação do Decreto 8.799, de 9 de dezembro de 1882, Larangeira iniciou os trabalhos, fazendo ampla utilização da mão de obra paraguaia no processamento inicial da planta3. Desta forma, a erva era enviada cancheada à Argentina, para ser beneficiada em Buenos Aires. Todavia, em 1891 (Corrêa Filho, 1925, p. 22), Thomaz Larangeira demonstrou interesse em vender seu direito de exploração a Joaquim Murtinho, irmão de Francisco Murtinho, um dos fundadores do Banco Rio e Mato Grosso, no mesmo período4. Esse banco, além de suas atividades financeira no Rio de Janeiro, atuava no ramo de exploração da borracha e na formação de núcleos coloniais5. Através de um artifício burocrático6, visto que essa posse de Larangeira não podia ser transferida, nem vendida7, os irmãos Murtinho, através do Banco Rio e Mato Grosso, passaram a deter a quase totalidade das ações da Companhia Matte Larangeira, sendo que entre os cinco primeiros maiores acionistas estavam8: BRMT, com um número de ações equivalente a 14.540; seguido de Joaquim Murtinho, Thomaz Larangeira e Manoel Moreira da Fonseca, com 100 e Francisco Murtinho com 50 (Queiroz, 2015, p. 208).


			Essa fase em que a os irmãos Murtinho (Manuel, Francisco e Joaquim) passam a atuar em favor da Companhia Matte Larangeira, seja na administração da empresa ou na política, é que interessa a este capítulo. É nessa fase que o interesses de modernização das formas de trabalho irão se mostrar mais presentes e o discurso de progresso e civilização se tornará mais frequente. Pois, se Larangeira não tinha condições de dinamizar a produção a partir de um modelo empresarial moderno, o Banco Rio e Mato Grosso o fez. Como bem demonstra Queiroz, 


			Tal processo relacionava-se ao impetuoso desenvolvimento do capitalismo em escala global, que estimulava, entre outras coisas, a instalação de infraestruturas destinadas “ao incremento das indústrias extrativas e ao beneficiamento de matérias-primas” – com o que se dotavam “as regiões de baixa ou nenhuma capitalização” com o “equipamento produtivo necessário para adaptar-se ao ritmo e ao volume da demanda” externa. (2010, p. 136-137)


			Assim, foi a partir do momento que o BRMT assumiu a Cia. Matte que a economia ervateira de Mato Grosso pôde ampliar sua infraestrutura no sentido de um modelo capitalista de produção. Esse momento de intervenção no modo de produção, ou seja, uma esfera de caráter quantitativo, em um espaço peculiar onde a estrutura social é mediada por um caráter qualitativo é que interessa. Pois é a partir desse momento que é possível perceber a configuração do livro Selva trágica, de Hernâni Donato, publicado em 1959, quando a exploração da erva-mate, na região, e até mesmo a própria Cia. Matte Larangeira já estavam em declínio no que se relacionava à exploração da erva-mate, devido à política nacionalista do Estado Novo, elementos esses que sugerem uma suspeita em relação à intenção da obra. Há um elemento apenas de caráter estético? Há uma ideologia arraigada que perpassa a obra?


			O caráter social de Selva trágica


			A proposta deste tópico é a de fazer uma análise de caráter imanente da estrutura social de Selva trágica. O texto é, em grande medida, uma reprodução do texto da dissertação de mestrado, que consta no capítulo um sob o subtítulo de “A dimensão social”. A importância desta análise se dá na medida em que se pretende, no próximo tópico, construir um diálogo entre a dimensão literária e a dimensão histórica. Assim, esta sessão prima especificamente pelos dados inerentes ao romance donatiano e não a qualquer outro tipo de referência histórica, memorialística ou literária, que são pontos importantes para uma discussão ulterior.


			Partindo para o contexto do romance, vale destacar que ele foi publicado pela primeira vez em 1959 e narra as vicissitudes das vidas de pessoas que viviam nos ervais da fronteira Brasil/Paraguai sob condições degradantes e subjugadas aos interesses mesquinhos de uma empresa que explorava a erva-mate. O enredo, como se poderá notar adiante, tem um caráter perverso na medida em que evidencia as estratégias de resistência dos trabalhadores, mas não dá mostras de seus sucessos. Donato deixa os resultados em aberto.
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